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    INTRODUÇÃO




    Nosso objeto de estudo ficou circunscrito às Organizações Sociais de Educação Profissional Estaduais de Goiás que são apresentadas como organizações que visam o bem-estar social, entretanto, ao nos aprofundarmos em seus objetivos, evidencia-se que não passam de uma formação aligeirada de preparação para satisfazer as demandas de capacitação para o mercado de trabalho.




    Na sociedade industrial capitalista, como muito bem afirma Fernandes (1972), ainda que aparente a existência de oportunidade desejável de desenvolvimento e progresso para todas/os, o que se percebe como real é a constante devastação de recursos naturais, materiais e humanos.




    Portanto, o movimento do neoliberalista não para, tenta continuamente transpor obstáculos de forma ágil, isto é, no sentido de não perder tempo, dentro dos espaços onde se encontra inserido, aproveita-se de um novo contexto histórico para que suas engrenagens satisfaçam a busca incessante por lucro ao se utilizar da máquina capitalista. Para tanto, a mais-valia é produzida pela força de trabalho, ou seja, a única mercadoria que produz as demais, sendo que a formação da força de trabalho se faz via educação, principalmente pela educação profissionalizante. Nesse sentido, a educação constitui espaço de disputa pública e privada em virtude da necessidade de repartir os recursos disponíveis.




    Em função do problema gerado pelas disputas dos recursos públicos entre aplicações sociais e privadas é que residem as contradições na formação profissional, se ela é emancipadora ou alienadora. No acesso/repartição dos recursos públicos foi criado pelo Estado uma nova forma de gestão compartilhada entres os entes públicos e privados, dos recursos públicos, no terceiro setor, isto é, as Organizações Sociais, que se apropriam do Estado para gerir a educação profissionalizante pública. Tal mudança de comportamento com suas articulações, na verdade, possui como objetivo mascarar a sua intencionalidade de privatização do público.




    Os trabalhadores têm que se qualificar nas sociedades complexas para prover sua subsistência e os donos do capital, cada vez mais, precarizam o ensino e dosam a quantidade e qualidade da educação segundo as classes sociais, ou seja, plena manipulação do sistema educacional, como se este fosse um produto.




    Diante disso, com a imposição dos novos métodos criados pela sociedade capitalista, seja para determinar uma nova forma de acumular riquezas, seja para nortear os objetivos num modelo mais definido que atenda essa recente reorganização da economia mundial, e sob o argumento de novas denominações como nova aparência de sociabilidade, que Frigotto (1999, p. 144) sintetiza em alguns termos as máximas deste momento histórico contemporâneo, isto é, “[...] globalização, integração, flexibilidade, competitividade, qualidade total, participação, pedagogia da qualidade e defesa da educação geral, formação polivalente e ‘valorização do trabalhador’”.




    Por certo, dentro dessas novas estratégias neoliberais, foi criado o terceiro setor do qual fazem as Organizações Não Governamentais (ONGs) e as Organizações Sociais (OS), uma das formas de obter recursos de forma indireta de subsídios ou patrocínios de recursos públicos gestionados pelo setor privado. Tais organizações têm por fundamento o discurso de que podem ofertar maiores condições de celeridade, agilização e desburocratização dos processos administrativos estatais para, assim, atender às expectativas e anseios da população, quando sua real finalidade é a busca por lucro, como uma forma de preservação das prerrogativas das classes dominantes e de manter uma educação alienadora, cujo objetivo principal é o aumento da produtividade do trabalho, ou melhor dizendo, significa maior exploração dessa força para a manutenção das divisões de classes.




    A preocupação com a Educação Profissional e Técnica, em função da industrialização iniciada no país em 1930, tornou-se ainda mais urgente. As mudanças atendem cada vez mais o setor privado, as/os empresários/as, a produção, enfim, não visam a melhoria da qualidade da formação profissional em que seja possível proporcionar aos sujeitos a sua realização plena no trabalho, ou seja, que o ensino não tenha apenas o foco na execução operacional, mas que fosse direcionado à conquista de conhecimentos científicos e técnicos de forma a não delimitar os campos de atuação das pessoas.




    Como as estratégias do neoliberalismo, no decorrer do tempo, precisam ser reinventadas para o domínio e controle dos homens/mulheres, no sentido único e exclusivo de atender ao capitalismo, suas antigas diretrizes servem como referências para as novas, as possíveis privatizações ou, de forma mascarada, na atualidade, a fachada das Organizações Sociais (OS); contudo, nunca há o esquecimento do seu alvo, de sua meta, de seu objetivo real, isto é, formação de uma força de trabalho alienada, tendo como premissa uma capacitação profissional que tem por objeto o setor produtivo e suas necessidades que visam continuadamente a produção em alta escala.




    Diante disto, mesmo que os governos com maior visão quanto a proteção e assistencialismo, que busca dar melhores condições materiais objetivas para os desfavorecidos, ou seja, aos oprimidos pela máquina capitalista (considerando que tudo é visto como mercadoria, tantos os produtos como os próprios indivíduos), mesmo esses governos, acabam dentro de uma engenhosa trama que beneficia o setor produtivo e as conveniências do capitalismo, de modo a transformar a Educação Profissional em mercadoria também, dando continuidade às políticas neoliberais ou “uma nova versão do modelo capitalista neoliberal” (BOITO JR., 2005).




    As exigências aumentam em relação à formação profissional, em todos os níveis, e os objetivos de crescimento da produtividade têm por horizonte a atualização permanente da exploração, visando atingir os objetivos propostos pelas empresas e, para isso, os institutos tecnológicos são tratados e cobrados como tal, com avaliações externas, ou seja, autoavaliação, ranqueamento, sanções previstas e exigência de engajamento, “[...] sem qualquer tipo de questionamento ou crítica, ao projeto de aumento de produtividade, substituindo a solidariedade de classe pela competição intraclasse.” (CARNEIRO, 1998, p. 100).




    Desse modo, importa entender a concepção de Trabalho e Educação, na visão de autores como Karl Marx (2007), Mario Aligliero Manacorda (1991), Anísio Teixeira (1996), José Claudinei Lombardi (2016), entre outros, para uma melhor compreensão do que seria uma verdadeira formação para os sujeitos na direção de sua omnilateralidade, ou seja, sua emancipação, no sentido de desenvolver seu lado crítico e, ao mesmo tempo, questionador, de forma a viabilizar a construção de uma sociedade mais justa e proporcionar condições de luta ao fornecer as armas argumentais para o fim do modus operandi que favorece a exploração dos indivíduos e a destruição das riquezas naturais.




    O ser humano continua como protagonista da história, e o trabalho, como princípio educativo, deveria servir para a construção de sua omnilateralidade, no sentido de torná-lo completo, inteiro, de passar a usufruir de sua liberdade e tornar-se conhecedor de sua posição no mundo, ciente de todos os aspectos que circundam o espaço/tempo em que está inserido, tendo como referência sua própria convivência, seu relacionamento com a sociedade e com o seu trabalho.




    Diante disso e para a pesquisa, foi empregado o método materialismo-histórico-dialético considerando todas as prováveis dimensões de uma articulação, em especial, entre a Educação Profissional no Estado de Goiás e as Organizações Sociais (OS’s), com o intuito de entender como os ajustes neoliberais se realizaram no decurso do tempo, no sentido de consolidar o capitalismo e a alienação dos sujeitos históricos. Foi traçada uma linha do tempo para uma melhor compreensão dos movimentos neoliberais, que se apresentam como verdadeiras engrenagens durante e após as Organizações Sociais serem inseridas na operacionalização da Educação Profissional no Estado de Goiás.




    Dessa forma, esta tese faz uma investigação histórica da formação profissional no Brasil e estende-se às Organizações Sociais em Goiás que, através da própria iniciativa do governo estadual, identifica setores da sociedade que necessitam de melhor retorno da missão do Estado: a de relevância social. Diante dessa visão e assumindo a sua incapacidade, o Estado, seguindo o modelo neoliberal envolve a Educação Profissional a qual as pessoas procuram para se qualificar nas sociedades complexas, com vistas a ingressarem no mercado de trabalho e prover sua subsistência. Entretanto, essa iniciativa não contempla e nem enfrenta os problemas das desigualdades sociais, pelo contrário, permite que persistam em forma de herança histórica no sentido de preservá-las para a manutenção de seus interesses, uma vez que não associam as políticas educacionais com a dimensão social, nem efetuam distribuição de renda mais igualitária, criam empregos, ou disponibilizam uma formação de qualidade.




    O estudo teórico foi realizado primeiramente através de uma revisão bibliográfica com as contribuições de Charlot (2013), Cunha (2001), Dowbor (2020), Enguita (1993; 1989), Freitas (2018), Frigotto (2007; 1999), Lombardi (2016), Saviani (2012; 2008; 1997; 1991), Souza (2017), Carneiro (1998; 2020), entre outros não menos consideráveis, de forma a assinalar a forma de conhecimento da temática investigada.




    As leis, normativos, decretos, chamamentos públicos, contratos, diários oficiais, catálogos técnicos, publicações, formativos curriculares, criação de cursos e a distribuição de metas e vagas ofertadas, somam-se aos autores supracitados com o intuito de facilitar a compreensão e análise das contradições na formação profissional com a gestão das Organizações Sociais de uma forma crítica dentro da perspectiva dialética.




    O método de pesquisa em Marx (2007) foi utilizado, pois, “É necessário que, em cada caso particular, a observação empírica mostre nos fatos, e sem qualquer especulação ou mistificação, o elo existente entre a estrutura social e política e a produção.” Importante entender a “Estrutura social e o Estado resultam constantemente do processo vital de indivíduos determinados; mas não resultam daquilo que estes indivíduos aparentam perante si mesmos ou perante outros e sim daquilo que são na realidade, isto é, tal como trabalham e produzem materialmente.” (MARX; ENGELS, 2007, p. 8-9).




    Desta forma, no primeiro capítulo discorremos sobre a relação da formação profissional, a educação e o trabalho no Brasil, desde no início do período colonial que diz respeito aos indivíduos de classe trabalhadora, bem como índios e escravos. Este tópico mostra como o sistema de ensino serve como uma forma de manipulação dos indivíduos das classes menos favorecidas, e como os aspectos políticos e econômicos trazem para a classe dominante a necessidade contínua de criação de novas formas de aprisionamento e exploração. Apresenta como a educação, no decorrer do tempo, continuou a ter dinâmicas e estratégias das classes dominantes que buscam perpetuar as divisões de classes e o pronto atendimento das demandas do mercado, do capitalismo.




    No segundo capítulo descrevemos como o setor privado, inserido na Gestão Pública, representa uma articulação do neoliberalismo que usa a educação, em especial, a profissionalizante, para inserir a iniciativa privada dentro do contexto educacional, bem como para o adestramento das pessoas. Revelamos a estrutura criada em 2016, onde o Governo do Estado de Goiás, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação (SEDI), realizou Chamamentos Públicos com a finalidade de transferir a administração dos equipamentos públicos integrantes da Rede Pública Estadual de Educação Profissional e Tecnológica (Rede Itego) para as Organizações Sociais. Analisamos, também, como foram realizadas as metas da gestão compartilhada, as vagas ofertadas e os cursos disponibilizados dentro de uma visão geral, em todo Estado, assim como dentro das cinco regionais criadas para essa gestão compartilhada.




    Em adição ao exposto, no terceiro e último capítulo, dentro de uma visão materialista histórica dialética, considerando todas as prováveis dimensões de uma articulação, é traçada uma linha do tempo para melhor compreensão dos movimentos neoliberais, em especial, desde a criação das Organizações Sociais, que se apresentam como verdadeiras engrenagens ao serem inseridas na operacionalização da Educação Profissional no Estado de Goiás.




    Diante da problematização da formação profissional dos sujeitos históricos, e as respectivas instituições de ensino, cada vez mais direcionadas para a reposição da força de trabalho e para a produção em escala, contínua e mecanicamente elaborada para os menos favorecidos em função das desigualdades sociais e do insistente domínio capitalista, onde os jovens são os mais abordados e que, se nada mudar, se tornarão parte das engrenagens para que a máquina liberal não pare.




    É dentro desse contexto que este estudo se fez necessário, pois a qualificação do trabalhador no sistema capitalista é a qualificação para o capital, portanto, somente a sua organização de classe e luta abrem possibilidades reais ou, em outras palavras, para que os trabalhadores obtenham uma educação crítica e social para se contrapor à exploração de sua força de trabalho, tendo a escola como um verdadeiro campo de liberdade onde a realidade não seja adulterada e haja a construção e conquista de conhecimentos, de modo a preparar os sujeitos para a vida ao estimular o seu pensamento livre.


  




  

    CAPÍTULO I




    1. FORMAÇÃO PROFISSIONAL, EDUCAÇÃO E TRABALHO




    Na sociedade industrial capitalista, como muito bem afirma Fernandes (1972), ainda que aparente a existência de um desenvolvimento e progresso para todos, o que é real é a devastação de recursos naturais, materiais e humanos. À medida que essa sociedade avança em conhecimento científico, técnico e tecnológico, a partir da Terceira Revolução Industrial, que é caracterizada pelo processo de inovação com avanço nas áreas da informática, da robótica, das telecomunicações, dos transportes, da biotecnologia, além da nanotecnologia, onde estes transformam-se em meios de produção, o conhecimento passa a ser um fator determinante à sobrevivência das pessoas, ou seja, um processo disseminado que repercute na dimensão cultural, conforme Singer (1999).




    Portanto, retomando Fernandes (1966, p. 73), no sentido de frisar o perfil da classe dominante e sua forma de agir com relação à manipulação da educação e à formação profissional, que são instrumentos de poder de maneira ostensiva ou disfarçada, o autor esclarece que tal classe está “[...] empenhada em perpetuar as bases tradicionalistas das formas de dominação, de concepção do mundo e de organização da vida” (idem).




    Mesmo que o capitalismo passe por certas alterações em função de uma nova realidade pelo avanço da própria sociedade, ou seja, suas crises cíclicas as quais são fundamentais para sua expansão, o neoliberalismo se articula para o prosseguimento de sua doutrina.




    De acordo com Lombardi (2016, p. 31-2),




    [...] as crises com as quais o capitalismo convive e das quais se alimenta são crises parciais, conjunturais, relativas a determinados aspectos que podem ser controlados internamente, sem chegar a colocar em questão a totalidade da forma social capitalista. Tais crises configuram momentos de aguçamento das contradições que movem o próprio desenvolvimento capitalista e que, ao afetar, ainda que severamente, aspectos determinados do conjunto, não chegam a ameaçar sua sobrevivência, pois o sistema dispõe de mecanismos que lhe permitem deslocar as contradições críticas contornando a crise e prosseguindo em sua marcha ascensional.




    Diante disto, importante se fazem as considerações de Anderson (1995) e Frigotto (1999) que analisam a questão da educação e escolarização como um dos instrumentos de dominação utilizados pela classe dominante, pois, ainda que a linguagem de Florestan Fernandes seja do século passado, estes autores tratam da mesma temática e usam a dialética histórica materialista para desvelar a sociabilidade do capital. Lembrando que, mesmo de maneira explícita ou disfarçada como neoliberalismo, de novo nada possui, tratando-se da retomada selvagem da acumulação de capital, ainda que com nova roupagem de modelo econômico, a exemplo das Organizações Sociais (OS). Mesmo assim, entende-se o neoliberalismo como movimento ideológico e modelo econômico adotado no mundo capitalista desde a década de 1970.




    Anderson (1995, p. 21-22) afirma que




    [...] o que se sabe é que o neoliberalismo ‘é um movimento ideológico, em escala verdadeiramente mundial, como o capitalismo jamais havia produzido no passado. Trata-se de um corpo de doutrina coerente, autoconsciente, militante, lucidamente decidido a transformar todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural e sua extensão internacional’.




    Portanto, esse movimento do neoliberalismo não para, tenta continuamente a se ajustar de forma ágil, no sentido de não perder tempo, nos espaços onde se encontra inserido, neste novo contexto histórico, isto é, a Quarta Revolução Industrial, de forma que suas engrenagens satisfaçam a máquina capitalista e promovam alterações ao exigir ajustes contínuos por parte das pessoas (SCHWAB, 2016).




    Conforme Dowbor (2020, p. 23),




    O capitalismo está mudando de maneira acelerada e em profundidade. Podemos utilizar adjetivos que caracterizem as mudanças ou ordená-las em fases, referindo-nos aos capitalismos imperialista, liberal, rentista, neoliberal ou global, dependente ou dominante, central ou periférico. Podemos ainda nos referir a um conjunto de regras, como as do Consenso de Washington, para dar uma visão mais integrada do que queremos expressar, à Terceira ou à Quarta Revolução Industrial ou, ainda, ao Antropoceno. De forma geral, temos caracterizado ‘tudo isso aí’ de neoliberalismo. O animal continua a ser o mesmo, mas com cores diferentes, uma juba maior, um comportamento mais ou menos agressivo, mais ou menos articulado ou desarticulado.




    Essa mudança de comportamento com suas articulações, na verdade, só tem a intenção de nos remeter para outros aspectos consequentes de suas reformas, que de maneira aparente e imediata nos enganam, porém, com o real objetivo de mascarar a sua intencionalidade.




    De acordo com Freitas (2018, p. 14):




    Na América Latina, o esgotamento da primeira onda neoliberal nos anos 1990, seguido da ascensão de governos progressistas ocorrida em seguida, criou a ilusão de que o neoliberalismo havia passado. Produziu também um efeito complementar: chamou nossa atenção para o lado das reformas econômicas e seus impactos, retirando a nossa atenção do lado obscuro do neoliberalismo – sua ligação política com os conservadores, seu significado ideológico e os métodos pelos quais se propaga e resiste.




    Não só isto, mas, também, o neoliberalismo envolve a Educação Profissional. Os trabalhadores têm que se qualificar nas sociedades complexas para prover sua subsistência e os donos do capital, cada vez mais, precarizam o ensino e dosam quantidade e qualidade segundo as classes sociais, ou seja, uma plena manipulação da própria educação como se esta fosse um produto.




    Lombardi (2016, p. 37) esclarece que




    A função de mascarar os objetivos reais por meio dos objetivos proclamados é exatamente a marca distintiva da ideologia liberal, dada a sua condição de ideologia típica do modo de produção capitalista que introduziu, pela via do ‘fetichismo da mercadoria’, a opacidade nas relações sociais.




    Quando citamos trabalhadores, dentro de uma visão materialista histórica dialética, temos que considerar todas as possíveis dimensões que uma articulação atinge. Nesse caso, os trabalhadores, não são somente os sujeitos que estão sendo preparados para alimentar a máquina capitalista, como os jovens que se encontram em posição de alcance maior dos processos de alienação, mas, também, os mestres das oficinas de aula, os colaboradores que agregam no conhecimento como os Coordenadores Pedagógicos, Diretores de Escola, auxiliares, entre outros.




    Ainda segundo Lombardi (2016, p. 33),




    [...] enquanto a classe dominante, a burguesia, tende a encarar as crises como simples desarranjos ou disfunções que apenas exigem rearranjos ou ajustes (reformas), a classe dominada, os trabalhadores, tenderão a encarar as crises conjunturais como expressão das contradições de estrutura, buscando explorar a crise de conjuntura para mudar a correlação de forças tendo em vista a transformação estrutural da sociedade.




    Enxergar os próprios professores, que nessa contradição, perdem seu valor, suas conquistas, seus direitos, ou seja, uma forma de debilitar um ensino emancipador, libertador, uma educação que poderia relacionar o trabalho como uma atividade prazerosa e não estranhada para o próprio indivíduo, somente para acumular riqueza para os mais afortunados.




    Freitas (2018, p. 22) assevera que




    A ‘nova direita’ e seus aliados passam a implementar um conjunto de reformas que desestruturam a luta dos trabalhadores e colocam novos marcos de precarização da força de trabalho, ao mesmo tempo que recompõem as garantias do processo de acumulação.




    Dentro dessa realidade, um ajuste neoliberal ganha novas dinâmicas, de forma a utilizar até mesmo a filantropia como sua bandeira de atuação, a desburocratização e agilidade nas tomadas de decisões, contudo, conforme entende Frigotto (1999, p. 140), “[...] elas convivem com demandas que o inventário da literatura internacional e nacional identifica como uma nova ‘qualidade’ da educação escolar e dos processos de qualificação ou requalificação da força de trabalho”.




    Para Lombardi (2016, p. 34), na atualidade,




    [...] o capitalismo já tem o mundo por palco, já tomou conta de todo o globo. Nessas circunstâncias, a consciência dos problemas produzidos pelo modo de produção capitalista vai penetrando nas cabeças até mesmo daqueles que o acaso ou a fortuna inesperada (é esse o significado da palavra ‘bambúrrio’) transformou nos senhores de imensos impérios econômicos (LOMBARDI, 2016, p. 34).




    Por isso a importância no trabalho orientado com o materialismo histórico-dialético, método que não permite ficar somente na aparência, no imediato, sem atentar para as relações indiretas e o que elas podem elucidar.




    Novamente em Dowbor (2020, p. 25), conclui-se que




    A visão de Marx, a sua abordagem da análise macrossocial, continua teimosamente relevante. O essencial, no entanto, é que os conceitos devem ser reconstruídos, e não simplesmente transpostos. Reconstruídos, porque Marx, ao analisar a Revolução Industrial, deu-se ao trabalho de explicitar as novas relações técnicas de produção (a divisão do trabalho, a socialização da produção, a constituição do universo fabril), as relações sociais que delas decorreram (a relação salarial e, em particular, a mais-valia) e as novas relações de poder baseadas na propriedade privada dos meios de produção.




    Diante disso, com a imposição dos novos métodos criados pela sociedade capitalista, seja para determinar uma nova forma de acumular riquezas, seja para nortear os objetivos num modelo mais definido que atenda essa recente reorganização da economia mundial, e sob o argumento de novas denominações como nova aparência de sociabilidade, que Frigotto (1999, p. 144) sintetiza em alguns termos as máximas deste momento histórico contemporâneo, isto é, “[...] globalização, integração, flexibilidade, competitividade, qualidade total, participação, pedagogia da qualidade e defesa da educação geral, formação polivalente e ‘valorização do trabalhador’”.




    Por certo, dentro dessas novas estratégias neoliberais, surgem as Organizações Sociais (OS) que trazem como pano de fundo um discurso de maiores condições de celeridade e premissas de agilizar e desburocratizar os processos administrativos estatais para, assim, atender às expectativas e anseios da população, quando sua real finalidade é a busca por lucro como uma forma de preservação das prerrogativas das classes dominantes e de manter uma educação alienadora, cujo objetivo principal é o aumento da produtividade do trabalho que significa maior exploração dessa força para a manutenção das divisões de classes.




    Dowbor (2020, p. 26-7) explicita que




    Novo não significa necessariamente melhor: os dramas ambientais, sociais e econômicos no planeta estão se agravando de maneira desgovernada, e o controle individualizado sobre as populações, por meio de algoritmos e de inteligência artificial, já é muito presente. Abrem-se simultaneamente imensas perspectivas de uma sociedade mais informada, conectada e colaborativa. Mas o essencial é que, para o bem ou para o mal, o mundo está passando a funcionar de modo diferente. É uma mudança sistêmica. (DOWBOR, 2020, p. 26-7)




    As relações de ensino e trabalho já estão praticamente entrelaçadas nos indivíduos, segundo Saviani (2012), desde seus relacionamentos com a família, sociedade, colegas e, em especial, a própria escola. Uma relação entre educação e trabalho se associam de forma secreta e silenciosa, subentendida e dissimulada, de forma a definir os caminhos de aprendizado do ser humano.




    Evidentemente, o princípio educativo, as primeiras aulas, o início do aprendizado, infelizmente já estão relacionados com o trabalho e não proporciona um livre aprendizado de forma a oferecer as pessoas sua melhor e mais prazerosa forma de conhecer os escritos e a natureza através das ciências.




    Dessa forma a Educação, sobretudo, a Profissional, se constitui em uma ponte que se liga de modo direto ao trabalho, contribuindo na consolidação do capitalismo. Contudo, não possui como atributo um princípio educativo que poderia fornecer para os sujeitos históricos um entendimento de suas possíveis atuações e participações no meio em que estão inseridos, movidos por visão mais ampla da sociedade de modo a extinguir ou, pelo menos, diminuir as desigualdades.




    De acordo com Lombardi (2016, p. 35),




    Além do amadurecimento das condições objetivas é necessário também o amadurecimento das condições subjetivas. Aqui entra o papel decisivo da educação que, portanto, é fortemente impactada pela crise estrutural do capitalismo.




    Conforme Fernandes (1966), este cenário, isto é, a educação no Brasil, historicamente, tem se constituído em um espaço de luta entre elite e trabalhadores no que diz respeito aos recursos e na aplicação dos fundos públicos para o Ensino Profissionalizante.




    A formação do trabalhador no Brasil iniciou-se ainda no período colonial com os indivíduos de classe trabalhadora como os índios e os escravos. Dessa forma, os trabalhos manuais eram considerados pela elite como atividades humilhantes. Como consequência, de acordo com Fernandes (1966, p. 72), “[...] a socialização do homem para a vida se fazia, de modo quase exclusivo ou preponderante, independentemente e acima das instituições escolares”.




    O sistema de ensino serve, também, como uma forma de manipulação dos indivíduos das classes menos favorecidas, para obtenção de vantagens, com base nos interesses específicos da classe dominante, em nome de uma ordem social que, na verdade, serve como uma força opressora e de dominação e que age de maneira a coibir quaisquer manifestações voltadas para a mudança desse modus operandi.




    O desenvolvimento da sociedade nos aspectos político e econômico trazem para a classe dominante a necessidade contínua de criação de novas formas de aprisionamento. No campo da educação, em geral, e da Educação Profissional em particular1, se reflete na implantação de uma pedagogia de dominação, denominada por Paulo Freire (2005) como “educação bancária”, para formatar os indivíduos segundo as necessidades do mercado.




    Nessa sociedade complexa, uma das demandas dos jovens é uma formação para o trabalho e para a participação social e política, sendo uma das vias a escolarização como caminho para a preparação para vida que se faz na apropriação dos conhecimentos socialmente produzidos, via instituição escolar, sendo estes considerados um dos conjuntos de instrumentos de acesso ao labor.




    Os sujeitos históricos não sabedores da sua realidade dado a alienação, não podem realizar suas próprias escolhas, por isso a educação continua a ter dinâmicas e estratégias das classes dominantes que mais uma vez na história buscam perpetuar as divisões de classes e o pronto atendimento às demandas do mercado, do capitalismo.




    1.1 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL




    A educação está diretamente relacionada com o desenvolvimento do ser humano. Em um mundo capitalista, os processos de ensino estão direcionados ao mercado de trabalho de forma a reproduzir o capitalismo com suas duas matrizes de conhecimento: o empirismo e o racionalismo; assim, estabelece um certo direcionamento para o labor, de modo a aniquilar as atividades humanas de sua espontaneidade e naturalidade, ou seja, um trabalho estranhado às próprias pessoas.




    A preparação para o trabalho tem as suas especificidades e uma delas é o Ensino Profissionalizante que, já em 1909, contava com 19 (dezenove) Escolas de Aprendizes Artífices que com o decorrer dos anos alcançou a aprovação do Congresso Nacional que tornou obrigatório o Ensino Profissional no país, bem como fez parte da criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, em 14 de novembro de 1930, que passou a supervisionar essas escolas de aprendizes por intermédio da Inspetoria do Ensino Profissional Técnico (FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO, 2020).




    A preocupação com uma Educação Profissional e técnica, em função da industrialização iniciada no país em 1930, tornou-se ainda mais urgente. Como consequência, foram criados novos serviços, como o chamado “Sistema S”2, de forma a impulsionar o atendimento para a Educação Profissional visando atender os interesses das classes dominantes.




    Dentre diversas mudanças no decorrer deste período, destaca-se a promulgação da Constituição Brasileira de 1937 que trata pela primeira vez do ensino técnico, profissional e industrial, e transforma as Escolas de Aprendizes e Artífices em Liceus Industriais.




    Com a nova constituição, uma série de leis que alteraram o cenário educacional começaram a vigorar e efetivaram mudanças expressivas, a exemplo: o Ensino Profissional passou a ser considerado de nível médio, o ingresso nas escolas industriais passou a depender de exames de admissão e os cursos foram divididos em dois níveis: curso básico industrial e curso técnico industrial (FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO, 2020).
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